
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 574.350 - SP (2020/0090201-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : IGOR SANT´ANNA TAMASAUSKAS  - SP173163 
   PIERPAOLO CRUZ BOTTINI  - SP163657 
   KAÍQUE RODRIGUES DE ALMEIDA  - SP396470 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ORDEM NÃO CONHECIDA. FURTO QUALIFICADO 
TENTADO. SUSTENTAÇÃO ORAL EM AGRAVO REGIMENTAL. NÃO 
CABIMENTO. PLEITO DE EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ DE SOLTURA, 
COM A CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR. SÚMULA 691/STF. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. De acordo com o art. 159 do Regimento Interno deste Tribunal, não haverá 
sustentação oral no julgamento de embargos declaratórios e agravo. Nos mesmos 
termos, o art. 258 do RISTJ prevê que o agravo em matéria penal independe de 
pauta, sendo apresentado em mesa para julgamento, o que também obsta a 
sustentação oral.
2. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de não ser cabível habeas 
corpus contra decisão que indefere liminar, a não ser em hipóteses excepcionais, 
quando demonstrada flagrante ilegalidade, a teor do disposto no enunciado da 
Súmula 691 do STF: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em habeas corpus 
requerido a tribunal superior, indefere a liminar."
3. Na hipótese, a decisão que rejeitou o pleito liminar não revela ilegalidade apta a 
justificar pronunciamento antecipado deste Superior Tribunal de Justiça, não 
sendo o caso de mitigação do referido verbete sumular.
4. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 04 de agosto de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 
habeas corpus anteriormente impetrado em favor de LUIZ CARLOS DE LIMA, em razão da 
incidência da Súmula 691/STF (e-STJ, fls. 62-64).

O agravante reitera os termos da impetração e ressalta a necessidade de 
ultrapassar o óbice da Súmula 691/STF, em razão de estar configurada flagrante ilegalidade, pois 
a manutenção de sua custódia gera risco à sua saúde, diante do avanço da pandemia da 
COVID-19 no Estado de São Paulo, bem como em razão do risco à saúde de seus filhos e 
esposa.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida, para que, 
ultrapassado o óbice da Súmula 691/STF, seja deferida a liminar ou que seja submetida a questão 
à Turma, possibilitando a sustentação oral, para que seja dado seguimento ao habeas corpus e 
concedida a ordem, deferindo a prisão domiciliar ao paciente.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (RELATOR): 

Inicialmente, cumpre ressaltar que, de acordo com o art. 159 do Regimento 
Interno deste Tribunal, não haverá sustentação oral no julgamento de agravo e embargos 
declaratórios. Nos mesmos termos, o art. 258 do RISTJ prevê que o agravo em matéria penal 
independe de pauta, sendo apresentado em mesa para julgamento, o que também obsta a 
sustentação oral.

Com efeito, "a Terceira Seção desta Corte sedimentou o entendimento de que "o 
Regimento Interno desta Corte prevê, expressamente, em seu art. 258, que trata do Agravo 
Regimental em Matéria Penal, que o feito será apresentado em mesa, dispensando, assim, prévia 
inclusão em pauta. A disposição está em harmonia com a previsão de que o agravo não prevê a 
possibilidade de sustentação oral (art. 159, IV, do Regimento Interno do STJ)" (EDcl no AgRg 
nos EREsp n. 1.533.480/RR, Terceira Seção, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
31/5/2017).

Dessa forma, indefere-se o pedido de intimação do patrono para a realização de 
sustentação oral por ocasião do julgamento do presente recurso.

Quanto ao mérito, não obstante os argumentos expendidos, a decisão deve ser 
mantida por seus próprios fundamentos.

Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de não ser cabível habeas 
corpus contra decisão que indefere liminar, a não ser em hipóteses excepcionais, quando 
demonstrada flagrante ilegalidade, a teor do disposto no enunciado da Súmula 691 do STF: 

"Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
impetrado contra decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a 
tribunal superior, indefere a liminar." 

Na hipótese, ficou consignado que não há flagrante ilegalidade na decisão que 
indeferiu a liminar, sendo que a decisão do Juízo da Execução indeferiu ao paciente a prisão 
domiciliar sob o fundamento de que “o sentenciado tem 36 (trinta e seis) anos de idade, não 
satisfez o lapso mínimo necessário à progressão de regime e não há qualquer notícia no sentido 
de que sua condição de saúde esteja comprometida ou que o ambiente carcerário esteja em 
piores condições que o externo” (e-STJ, fl. 50). 

Assim, consoante anteriormente explicitado, a decisão que rejeitou o pleito liminar 
não revela ilegalidade apta a justificar manifestação antecipada deste Superior Tribunal de 
Justiça, não sendo o caso de mitigação da mencionada Súmula. Nesse sentido, confira-se: 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE DESEMBARGADOR 
QUE INDEFERIU PEDIDO LIMINAR. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
NÃO EVIDENCIADA. ÓBICE DA SÚMULA 691 DO STF. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do enunciado da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal 

Federal, "não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
'habeas corpus' impetrado contra decisão do relator que, em 'habeas 

corpus' requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar".
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2. O referido óbice é ultrapassado tão somente em casos excepcionais, 

nos quais a evidência da ilegalidade é tamanha, que não escapa à 

pronta percepção do julgador, o que, todavia, não ocorre na hipótese, 
em que foram apontados elementos concretos que, ao menos à primeira 
vista, evidenciam a gravidade concreta do delito em tese cometido, a 
ensejar, por conseguinte, a necessidade de manutenção da custódia 
preventiva para a garantia da ordem pública.
3. Não está evidenciada, de maneira patente, nenhuma delonga injustificada 
para o eventual oferecimento de denúncia, capaz de ensejar a superação da 
Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, haja vista que os autos do 
inquérito policial têm tido tramitação regular, conforme informações 
prestadas pelo Juiz de primeiro grau.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 404.872/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
12/9/2017, DJe 22/9/2017, grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
INDEFERIDA LIMINARMENTE. SÚMULA N. 691/STF. ART. 1º, I, § 1º, 
DO DECRETO N. 201/1967 (TRÊS VEZES) E ART. 316 DO CP (TRÊS 
VEZES). DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PATENTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no 

sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere 
o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser que fique 

demonstrada flagrante ilegalidade, o que não ocorre na espécie. 

Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal. 
2. Caso em que a prisão foi decretada em razão do descumprimento de 
medida cautelar anteriormente imposta, conforme previsão. Precedentes. 
Ausência de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou teratologia a autorizar 
a superação do mencionado enunciado.
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no HC 
400.949/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1/8/2017, grifou-se).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0090201-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 574.350 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008593220208260158  20704088420208260000  8593220208260158

EM MESA JULGADO: 04/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KAIQUE RODRIGUES DE ALMEIDA E OUTROS
ADVOGADOS : IGOR SANT´ANNA TAMASAUSKAS  - SP173163 

 PIERPAOLO CRUZ BOTTINI  - SP163657 
 KAÍQUE RODRIGUES DE ALMEIDA  - SP396470 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUIZ CARLOS DE LIMA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : IGOR SANT´ANNA TAMASAUSKAS  - SP173163 

 PIERPAOLO CRUZ BOTTINI  - SP163657 
 KAÍQUE RODRIGUES DE ALMEIDA  - SP396470 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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